
Boa Vista-RR, (quarta-feira, 17 de fevereiro de 2016)
SUELY CAMPOS - Governadora do Estado

Estado de Roraima - ano XXVIII
Diário Oficial

Nº. 2702
www.imprensaoficial.rr.gov.br

Esta edição circula com 49 páginas

01
01
19
19
19
19
25
26
27
27
28
28
29
30
30
36
39
39
40
40
40
41
42
42
42
43
47
48
48
49
49

S U M Á R I O Página

Atos do Poder Executivo

Governadoria do Estado

Atos do Poder Executivo.................................................................................................................
Governadoria do Estado...........................................................................................................................
Casa Militar..................................................................................................................................................
Procuradoria Geral do Estado.................................................................................................................
Secretaria de Estado de Comunicação Social.......................................................................................
Secretaria de Estado da Saúde..................................................................................................................
Secretaria de Estado da Educação  e Desportos...................................................................................
Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social.......................................................................
Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento.............................................................
Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.....................................................
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania.........................................................................................
Secretaria de Estado da Infraestrutura....................................................................................................
Comissão Permanente de Licitação.......................................................................................................
Polícia Civil de Roraima...........................................................................................................................
Polícia Militar de Roraima........................................................................................................................
Corpo de Bombeiros Militar de Roraima...............................................................................................
Universidade Estadual de Roraima.......................................................................................................
Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos..........................................................
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Roraima.........................................................................
Instituto de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Roraima................................................
Departamento Estadual de Tränsito de Roraima.................................................................................
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima.........................................................................................
Companhia de Desenvolvimento de Roraima......................................................................................
Companhia Energética de Roraima.........................................................................................................
Tribunal de Contas do Estado de Roraima............................................................................................
Ministério Público de Roraima...............................................................................................................
Ministério Público de Contas de Roraima...........................................................................................
Defensoria Pública de Roraima...............................................................................................................
Prefeituras.....................................................................................................................................................
Câmaras Municipais...................................................................................................................................
Outras Publicações............................................................................................................................

Palácio Senador Hélio Campos

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 008 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES-
TADO DE RORAIMA E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E DEPUTA-
DAS ESTADUAIS,
Tenho a satisfação de submeter à apreciação e à arguição dessa Augusta Casa Legislativa, nos
termos do art. 33, inciso XVIII (alterado pela E.C. n° 029/11) e inciso XXXI (aditado pela E.C.
n° 023/09), da Constituição do Estado de Roraima, o nome do senhor LUIZ EDUARDO
SILVA DE CASTILHO, indicado para exercer o cargo de Diretor Presidente do Departamento
Estadual de trânsito – DETRAN.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 15 de fevereiro de 2016.
 SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 20.483-E DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.
“Declara Aspirante-a-Oficial da Polícia Militar do Estado de Roraima, cadete concludente do
Curso de Formação de Oficiais, realizado na Polícia Militar de Minas Gerais- CFO/MG.”
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 62, inciso III, da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no artigo 20, §2º,
da Lei Complementar nº 194, de 13 de fevereiro de 2012 (Estatuto dos Militares do Estado de
Roraima),
DECRETA:
Art. 1º Declarar Aspirante-a-Oficial da Polícia Militar do Estado de Roraima, a contar de 29 de
janeiro de 2016, a Cadete PM ANNABELLE PEREIRA VIEIRA, em comprimento a decisão,
em caráter liminar, proferida nos autos da ação ordinária, com Pedido de Tutela Antecipada, n°
0801864-38.2016.8.23.0010 e de acordo com o que prevê §2º do artigo 20, da Lei Complemen-

tar nº 194, de 13 de fevereiro de 2012, por haver concluído com aproveitamento o Curso de
Formação de Oficiais da Polícia Militar - CFO/MG, realizado na Polícia Militar de Minas
Gerais.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 17 de fevereiro de 2016.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 20.484-E DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.
“Declara Aspirante-a-Oficial da Polícia Militar do Estado de Roraima, cadete concludente do
Curso de Formação de Oficiais, realizado na Polícia Militar da Bahia- CFO/BA.”
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 62, inciso III, da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no artigo 20, §2º,
da Lei Complementar nº 194, de 13 de fevereiro de 2012 (Estatuto dos Militares do Estado de
Roraima),
DECRETA:
Art. 1º Declarar Aspirante-a-Oficial da Polícia Militar do Estado de Roraima, a contar de 29 de
janeiro de 2016, o Cadete PM RONI DOS SANTOS MACHADO, em comprimento a decisão,
em caráter liminar, proferida nos autos da ação ordinária, com Pedido de Tutela Antecipada, n°
0801864-38.2016.8.23.0010 e de acordo com o que prevê §2º do artigo 20, da Lei Complemen-
tar nº 194, de 13 de fevereiro de 2012, por haver concluído com aproveitamento o Curso de
Formação de Oficiais da Polícia Militar - CFO/BA, realizado na Polícia Militar da Bahia.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 17 de fevereiro de 2016.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

REPUBLIQUE-SE a Lei nº 1032, de 8 de janeiro de 2016, por erro material, considerando
o expediente oriundo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, sob o Ofício nº
005/2016/S.L/PRES., datado em 4 de fevereiro de 2016.
LEI Nº 1032 DE 08 DE JANEIRO DE 2016
Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações - PCCR dos Servidores Públicos
Efetivos do Quadro Geral do Poder Executivo do Estado de Roraima, e adota outras providên-
cias.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações - PCCR dos Servi-
dores Públicos Efetivos do Quadro Geral do Poder Executivo do Estado de Roraima.
Parágrafo único. O Regime Jurídico dos Servidores de que trata o caput deste artigo é o insti-
tuído pela Lei Complementar nº 053, de 31 de dezembro de 2001.
SEÇÃO I
Dos objetivos e princípios
Art. 2º São objetivos e princípios do PCCR:
I - proporcionar o desenvolvimento profissional do servidor na carreira, com base na igualdade
de oportunidades, no mérito funcional, na qualificação profissional e no esforço pessoal;
II - instituir perspectivas de mobilidade dos servidores na respectiva série de classes e referên-
cias, mediante progressão horizontal e vertical;
III - motivar o servidor à prestação de serviços públicos de excelência mediante o reconheci-
mento com valorização profissional e remuneratória condizente com os resultados alcançados;
IV - possibilitar o desenvolvimento profissional do servidor, mediante processos de qualifi-
cação profissional, estimulando-o a assumir os desafios na prática de suas atribuições;
V - organizar o escalonamento dos cargos tendo em vista a complexidade das atribuições, os
graus de responsabilidade e de experiências profissionais requeridos e demais condições e
requisitos específicos, exigíveis para o desempenho das respectivas atribuições;
VI - instituir um sistema de retribuição reunindo cargos em grupos específicos, de acordo com
o nível de escolaridade e o grau de complexidade das suas atribuições, por intermédio de
escalas de vencimentos, compostas de classes e referências.
SEÇÃO II
Dos conceitos
Art. 3º Para os fins da implantação e implementação do PCCR, considera-se:
I - Cargo Público: conjunto de atribuições e responsabilidades acometidas a um servidor que
tem como características essenciais a sua criação por lei, denominação própria e pagamento
pelos cofres do Estado;
II - Cargo em Extinção: o cargo de provimento efetivo pertencente a uma série de classes e
referencias;
III - Quadro Geral de Pessoal: sistematização dos recursos humanos do Poder Executivo do
Estado de Roraima, observados o cargo e a escolaridade exigida para o correspondente exer-
cício;
IV - Vencimento Básico: retribuição pecuniária, criada por lei, devida ao servidor público pelo
efetivo exercício do cargo em jornada de trabalho de 40h (quarenta horas) semanais, em confor-
midade com a Tabela Financeira;
V - Série de Classes: escalonamento dentro da estrutura de carreira que agrupa cargos do mesmo
grau de atribuições, responsabilidades e qualificação profissional, identificado pelas letras A,
B, C, D e E;
VI - Referência: posição distinta na faixa de vencimento básico para a jornada de trabalho de
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40h (quarenta horas) semanais dentro de cada classe, identificada por algarismos de 1 a 7,
correspondente ao posicionamento horizontal em conformidade com a Tabela Financeira;
VII - Sistema de Avaliação de Desempenho - SAD: o sistema geral de gestão de pessoas do
Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo, com a finalidade de gerir e analisar os resultados
aferidos nas avaliações dos servidores efetivos, no exercício de suas funções, segundo parâmetros
estabelecidos em lei;
VIII - Subsistema de Avaliação Especial de Desempenho - SAED: sistema descentralizado de
aplicação e de implementação da Avaliação Especial de Desempenho - AED do servidor efe-
tivo em estágio probatório para aquisição de estabilidade, segundo parâmetros estabelecidos
em lei;
IX - Subsistema de Avaliação Periódica de Desempenho - SAPD: sistema descentralizado de
aplicação e implementação da Avaliação Periódica de Desempenho - APD destinada a avaliar
o desempenho do servidor efetivo estável no exercício de suas funções, de modo a habilitá-lo
à aquisição da mobilidade funcional, progressão horizontal e vertical;
X - Progressão Horizontal: é a passagem do servidor efetivo estável para a referência seguinte,
por tempo e avaliação periódica de desempenho;
XI - Progressão Vertical: é a passagem do servidor efetivo estável para a referência inicial da
classe seguinte da correspondente série de classes, por tempo e mediante habilitação em pro-
cedimento de avaliação periódica de desempenho.
Art. 4° Os cargos que integram o Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo do Estado de
Roraima estão organizados em conformidade com os anexos I, II e III desta Lei.
§1º O ingresso nos cargos que integram o Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo do
Estado de Roraima dar-se-á sempre na classe e referência iniciais A1, respectivamente.
§2º As denominações, os quantitativos e os vencimentos básicos dos cargos de provimento
efetivo são os constantes dos Anexos I e III desta Lei.
§3º A descrição das atividades, os requisitos de escolaridade dos cargos de provimento efetivo
e as atribuições são os constantes no anexo II desta Lei.
Art. 5° O enquadramento dos servidores da Lei nº 392/2003 no novo Plano de Cargos, Car-
reiras e Remunerações - PCCR dos Servidores Públicos Efetivos do Quadro Geral do Poder
Executivo dar-se-á por ato homologatório do Chefe do Poder Executivo do Estado de Roraima,
no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, a contar da data da publicação
desta Lei.
§1° O Executivo Estadual constituirá Comissão de Enquadramento deste PCCR, e observará
os seguintes critérios:
I - o enquadramento da nova referência salarial dos cargos identificados no caput deste artigo
obedecerá ao tempo de serviço prestado como servidor do quadro efetivo, observando-se os
direitos adquiridos quanto às progressões;
II - o enquadramento de que trata o caput deste artigo será efetivado mediante ato do titular da
Secretaria de Gestão Estratégica e Administração;
III - A participação de 03(três) membros do Sindicato dos Trabalhadores Civis Efetivos do
Poder Executivo do Estado de Roraima - SINTRAIMA/RR.
§2° Homologado o enquadramento, poderá o servidor recorrer do ato administrativo em até 90
(noventa) dias.
SEÇÃO III
Da organização dos cargos e da jornada de trabalho
Art. 6º Os cargos que integram o PCCR no Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo do
Estado de Roraima estão organizados assim:
I - Cargos de Nível básico em Extinção: Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, Garçom,
Merendeiro, Motorista, Operador de Máquinas, Operador de Usina de Asfalto e Pista;
II - Cargos de Nível Fundamental: Artífice, Auxiliar Administrativo, Operador de Rádio, Pi-
loto Prático de Navegação;
III - Cargos de Nível Médio: Agente de Comunicação Social, Agente Sócio-Geriátrico, Agente
Sócio-Instrutor, Agente Sócio-Orientador, Almoxarife, Artesão, Assistente Administrativo,
Desenhista, Programador de Microcomputador, Técnico em Contabilidade, Técnico em

Infraestrutura de Tecnologia de Informação, Técnico em Secretariado e Técnico em Turismo;
IV - Cargos de Nível Superior: Administrador, Administrador de Banco de Dados, Adminis-
trador de Rede de Dados, Analista em Comunicação Social, Analista de Recursos Humanos,
Analista de Sistemas, Analista de Suporte, Analista Educacional, Analista Técnico Adminis-
trativo, Analista Técnico em Turismo, Antropólogo, Bibliotecário, Contador, Desenvolvedor
de Software, Físico, Historiador, Implementador de Software, Matemático, Pedagogo, Revisor,
Secretário-Executivo, Secretário-Executivo Bilíngue, Sociólogo.
Art. 7º A jornada de trabalho dos titulares dos cargos que compõem o Quadro Geral de Pessoal
será de 40 (quarenta) horas semanais, sendo 8 (oito) horas diárias ou mediante horário corrido
de 6 (seis) horas diárias; ou ainda:
I - organizada em regime de plantões;
II - reduzida para o mínimo de 20 (vinte) horas semanais.
Parágrafo único. O vencimento básico dos profissionais de que trata este artigo é proporcional
à jornada de trabalho.
Art. 8º O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:
I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
II - em casos previstos em leis específicas.
§1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades da União, dos Estados,
do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade
cessionária.
§2º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de provimento em co-
missão ou função de confiança na Administração Direta do Governo do Estado de Roraima, sem
prejuízo do estágio probatório; mas somente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade se
para ocupar cargos de natureza especial e cargos de provimento em comissão; e o desempenho
nessa função ou cargo deve ser considerado para fins de estágio.
§3º A cessão far-se-á mediante decreto publicado no Diário Oficial do Estado de Roraima,
estabelecendo-se o prazo, o cargo comissionado ou a função de confiança que será exercida e
as condições do afastamento.
§4º VETADO
Art. 9º O quantitativo dos cargos em extinção, que reúnem os cargos de nível básico, à medida
que vagarem, volta para o quadro geral conforme requisitos de escolaridade e atribuição, asse-
gurados aos seus ocupantes remanescentes os mesmos direitos e vantagens assegurados, in-
clusive promoção, a todos os servidores.
Parágrafo único. O quantitativo das vagas dos cargos efetivos extintos será automaticamente
destinado aos cargos do Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo à medida que ocorrer
a vacância, conforme interesse da Administração.
CAPÍTULO II
DO QUADRO GERAL DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO
Art. 10. A investidura nos cargos do Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo do Estado
de Roraima dar-se-á na classe e referência iniciais, mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, conforme dispuser o edital correspondente, observadas as disposições desta
Lei e da Lei Complementar n° 053, de 31 de dezembro de 2001.
Parágrafo único. Cumpre à Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração adotar
as medidas cabíveis para a realização dos concursos públicos que se fizerem necessários ao
provimento dos cargos efetivos de que trata esta Lei.
Art. 11. Os requisitos necessários para a investidura e as atribuições genéricas dos cargos são
os que constam do anexo II desta Lei.
Art. 12. Esta Lei institui as Atribuições Genéricas dos Cargos do Quadro Geral de Pessoal do
Poder Executivo do Estado de Roraima, conforme anexo II.
Parágrafo único. As atribuições específicas serão regulamentadas posteriormente por meio de
Decreto.
CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - SAD



SEÇÃO I
Disposições gerais
Art. 13. É instituído o Sistema de Avaliação de Desempenho - SAD, integrado pelo Subsistema
de Avaliação Especial de Desempenho - SAED e pelo Subsistema de Avaliação Periódica de
Desempenho - SAPD, gerenciado e operacionalizado pela Secretaria de Estado da Gestão
Estratégica e Administração.
§1° O servidor efetivo ocupante de cargo do Quadro Geral de Pessoal, quando nomeado para
cargo de provimento em comissão, será avaliado no desempenho das correspondentes atribui-
ções.
§2º O servidor efetivo, quando cedido à Administração Direta do Governo do Estado, exercen-
do atribuições para ocupar cargos de natureza especial e cargos de provimento em comissão,
continuará sendo avaliado, mesmo em período de estágio probatório.
Art. 14. São elementos de constituição do SAD:
I - a interação entre servidor, chefes mediato e imediato, e comissão especial designada para
avaliação;
II - a avaliação:
a) individual do servidor;
b) especial de desempenho a cada seis meses; e
c) periódica de desempenho a cada doze meses.
III - reconhecimento das características específicas de cada tarefa desempenhada.
Art. 15. São objetivos do SAD, alcançados por meio do SAED e do SAPD:
I - mensurar os graus de eficiência e eficácia da estrutura organizacional do Poder Executivo,
no desempenho de suas competências e na prestação de serviços públicos;
II - identificar os fatores que tenham ascendência sobre a qualidade do desempenho das atribui-
ções dos cargos;
III - vincular a mobilidade funcional e a estabilidade do servidor ao resultado apurado nas
avaliações respectivas.
IV- prestar informações necessárias quanto à:
a) permanência do servidor no serviço público;
b) estabilidade e mobilidade funcional;
c) implementação de ações de aperfeiçoamento, atualização e capacitação dos servidores.
SEÇÃO II
Do Subsistema de Avaliação Especial de Desempenho - SAED
Art. 16. O Subsistema de Avaliação Especial de Desempenho - SAED será operacionalizado
por comissão instituída para essa finalidade e nele serão avaliados os aspectos funcionais de
atuação do servidor:
I - assiduidade;
II - disciplina;
III - responsabilidade;
IV - eficiência;
V - capacidade de iniciativa;
VI - produtividade;
VII - eficácia.
Art. 17. As avaliações dar-se-ão em etapas autônomas entre si e ocorrerão a cada seis meses, até
o fim do estágio probatório.
§ 1º Os resultados serão apurados em pontos.
§ 2º O servidor que obtiver média inferior a 50% (cinquenta por cento) dos pontos em três
avaliações consecutivas será considerado reprovado.
§ 3° Reprovado em conformidade com o parágrafo anterior, o servidor será submetido a proce-
dimento administrativo, do qual, após ser-lhe garantida a ampla defesa, sendo confirmada a
reprovação, decorrerá a sua exoneração.
SEÇÃO III
Do Subsistema de Avaliação Periódica de Desempenho - SAPD
Art. 18. O Subsistema de Avaliação Periódica de Desempenho - SAPD obedecerá à periodici-
dade de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de estabilidade do servidor, cujos resulta-
dos serão apurados em pontos.
§1º O servidor que obtiver nota inferior a 50% (cinquenta por cento) dos pontos em três
avaliações, consecutivas ou não, será considerado reprovado.
§2º Reprovado em conformidade com o parágrafo anterior, o servidor será submetido a proce-
dimento administrativo, do qual, após ser-lhe garantida a ampla defesa e, sendo confirmada a
reprovação, decorrerá sua exoneração.
Art. 19. O Subsistema de Avaliação Periódica de Desempenho - SAPD será operacionalizado
por comissão instituída para essa finalidade e nele serão avaliados os aspectos funcionais de
atuação do servidor:
I - iniciativa;
II - comportamento ético;
III - equilíbrio emocional;
Art. 20. São instrumentos da Avaliação Periódica de Desempenho - APD:
I - o Acompanhamento de Desempenho: caracterizado pela troca de informações entre a chefia
e o servidor, visando apontar problemas de execução dos projetos e atividades ou ausência de
meios que estejam interferindo na obtenção dos resultados, identificando, ainda, ações corre-
tivas a serem adotadas;
II - a Avaliação de Desempenho Individual: caracterizada pela atribuição dos pontos aos
fatores preestabelecidos;
III - o Plano de Aperfeiçoamento do Servidor: caracterizado pelas recomendações relativas ao
atendimento das necessidades de melhoria de desempenho e do desenvolvimento profissional
do servidor.
CAPÍTULO IV
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
SEÇÃO I
Disposições gerais
Art. 21. O desenvolvimento funcional do servidor efetivo estável, titular de cargo que integra
o Quadro Geral, tem por objetivo:
I - incentivar a melhoria do desempenho do servidor ao executar as atribuições do cargo;
II - oferecer perspectivas de melhoria salarial e de qualidade de vida;
III - incentivar a qualificação profissional e o aprimoramento das técnicas e formas de exercício
das atribuições dos cargos.
Art. 22. O desenvolvimento funcional dar-se-á por Progressão Horizontal e por Progressão
Vertical.
Art. 23. A Progressão Horizontal e a Progressão Vertical geram efeitos financeiros para o
servidor, a partir do cumprimento dos requisitos legais, respeitando o direito adquirido, tendo

§2º O estágio probatório não impede a contagem de tempo para o efetivo exercício dos servi-
dores.
SEÇÃO II
Da progressão horizontal
Art. 25. A primeira progressão horizontal dar-se-á 01(um) ano após a estabilidade e as demais,
a cada 02 (dois) anos de efetivo exercício, na referência em que se encontrar, mediante habili-
tação em procedimento de avaliação periódica de desempenho.
Parágrafo único. A progressão de que se trata este artigo corresponde a 3% (três por cento) do
vencimento efetivo.
Art. 26. São critérios, cumulativos, verificados em Avaliação Periódica de Desempenho para
concessão da progressão horizontal ao servidor efetivo estável:
I - ter completado 02 (dois) anos de efetivo exercício na referência em que se encontrar;
II - obter média aritmética igual ou superior a 70% (setenta por cento) dos pontos possíveis em
todos os procedimentos de Avaliação Periódica de Desempenho, do respectivo período aqui-
sitivo;
III - estar em efetivo exercício das atribuições do cargo, ressalvadas as situações previstas no
artigo 95, da Lei Complementar Estadual nº 053/2001, consideradas como efetivo exercício,
observado o disposto no artigo19, da presente Lei.
IV - não ter mais do que 10 (dez) faltas injustificadas nos 24 (vinte e quatro) últimos meses
imediatamente anteriores à data da homologação do respectivo resultado da APD;
V - não ter sofrido punição disciplinar nos 24 (vinte e quatro) últimos meses imediatamente
anteriores à data da homologação do respectivo resultado da APD;
VI - não ter sido destituído ou exonerado de cargo de provimento em comissão ou de função de
confiança por motivo disciplinar nos 24 (vinte e quatro) últimos meses imediatamente anteri-
ores à data da homologação do respectivo resultado da APD.
SEÇÃO III
Da progressão vertical
Art. 27. A progressão vertical será concedida ao servidor efetivo estável, mediante os critérios
verificados nesta Lei, atendendo, cumulativamente, às seguintes exigências:
I - ter completado, pelo menos, 05 (cinco) anos de efetivo exercício na classe em que se encontra;
II - obter média aritmética igual ou superior a 70% (setenta por cento) dos pontos possíveis em
todos os procedimentos de Avaliação Periódica de Desempenho;
III - estar em efetivo exercício das atribuições do cargo, ressalvadas as situações previstas no
artigo 95, da Lei Complementar nº 053/2001, consideradas como efetivo exercício, observado
o disposto no artigo 19, da presente Lei.
IV - não ter mais do que 20 (vinte) faltas injustificadas nos últimos 05 (cinco) anos imediata-
mente anteriores à data da homologação do respectivo resultado da APD;
V - não ter sofrido punição disciplinar nos últimos 05 (cinco) anos imediatamente anteriores
à data da homologação do respectivo resultado da APD;
VI - não ter sido destituído ou exonerado de cargo de provimento em comissão ou de função de
confiança, por motivo disciplinar, nos 60 (sessenta) últimos meses imediatamente anteriores
à data da homologação do respectivo resultado da APD.
Parágrafo único. A progressão de que trata este artigo deverá ter seu enquadramento sempre na
primeira posição da letra subsequente.
SEÇÃO IV
Da qualificação profissional
Art. 28. A Secretaria de Estado de Gestão Estratégica e Administração desenvolverá cursos e
programas de qualificação, capacitação e formação, geral e específica, para os servidores efeti-
vos integrantes do Quadro Geral de Pessoal do Estado, e será responsável pela organização,
planejamento, promoção e controle dos cursos então ofertados, buscando parcerias e convêni-
os, se necessário, de acordo com as prioridades e necessidades, vinculando a sua realização
periódica a um melhor funcionamento do serviço público.
Art. 29. A qualificação do servidor público visa o aprimoramento deste nas funções e ocorrerá
por meio de participação em cursos de qualificação, capacitação e formação, geral e específica,
aperfeiçoamento, graduação, especialização, mestrado ou doutorado, observadas as atribui-
ções de cada cargo.
SECÃO V
Do adicional de qualificação
Art. 30. É instituído o Adicional de Qualificação - AQ destinado aos servidores estáveis
regidos por esta Lei, em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos, comprovados por
meio de títulos, diplomas ou certificados de cursos de graduação ou pós-graduação, em sentido
amplo ou estrito, reconhecidos pelo Ministério da Educação, ressalvados os títulos obtidos
junto às Instituições dos Países Membro do MERCOSUL, os quais serão legalizados para
ingresso no território nacional.
Parágrafo único - VETADO
Art. 31. O Adicional de Qualificação - AQ incidirá sobre vencimento efetivo do servidor, como
retribuição pela participação com aproveitamento em curso de graduação e pós-graduação lato
sensu ou stricto sensu, observados os seguintes percentuais e limites:
I - 5% (cinco por cento) ao servidor que concluir curso de graduação, na modalidade tecnólogo
superior, comprovado por meio de diploma devidamente reconhecido pelo Ministério da
Educação;
II - 10% (dez por cento) ao servidor que concluir curso de graduação, na modalidade bachare-
lado/licenciatura, comprovado por meio de diploma devidamente reconhecido pelo Ministé-
rio da Educação;
III - 15% (quinze por cento) ao servidor que concluir, com aproveitamento, curso de pós-
graduação em sentido amplo, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-
aula, comprovado por meio de certificado devidamente reconhecido pelo Ministério da Edu-
cação;
IV - 20% (vinte por cento) ao servidor que concluir, com aproveitamento, pós-graduação em
nível de mestrado, comprovado por meio de título ou certificado devidamente reconhecido
pelo Ministério da Educação;
V - 25% (vinte e cinco por cento) ao servidor que concluir, com aproveitamento, pós-graduação
em nível de doutorado, comprovado por meio de título ou certificado devidamente reconheci-
do pelo Ministério da Educação.
§1º Em nenhuma hipótese o servidor perceberá, cumulativamente, mais de um dentre os adici-
onais previstos neste artigo.
§2º Só será contado como título para efeito do Adicional de Qualificação - AQ a que se refere
este artigo, o diploma ou certificado de conclusão de curso de graduação, pós-graduação,
mestrado ou doutorado emitido por instituição credenciada e reconhecida pelo Ministério da
Educação.
§3º O Adicional de Qualificação - AQ será requerido pelo servidor, no setor de Recursos
Humanos do órgão no qual esteja lotado, com apresentação de diploma, certificado ou título
reconhecido pelo Ministério da Educação.
§4º A documentação apresentada pelo servidor no setor de Recursos Humanos será encami-
nhada para a Coordenadoria Geral de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Gestão
Estratégica e Administração - CGRH/SEGAD, a qual terá o prazo de 90 (noventa) dias para
análise do processo e publicação da Portaria.
§5º VETADO
CAPÍTULO V
DA REMUNERAÇÃO E VANTAGENS
Art. 32. A remuneração dos titulares de cargos do Quadro Geral, bem como os proventos,
pensões ou outra espécie remuneratória percebida, cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em

a publicação do ato administrativo que a conceder apenas efeito homologatório.
Art. 24. Suspendem o interstício necessário para a progressão funcional:
I - as licenças para:
a) acompanhar cônjuge ou companheiro;
b) tratar de interesses particulares;
II - afastamento para desempenho de mandado eletivo federal, estadual, municipal ou do Dis-
trito Federal;
III - licença para o desempenho de mandado classista;
IV - licença para tratamento de saúde superior a 24 (vinte e quatro) meses cumulativos ao longo
do tempo de serviço público prestado ao Estado;
V - licença para tratamento de saúde de pessoas da família do servidor;
VI - licença para atividade política.
§1º O exercício de cargos de provimento em comissão no Poder Executivo não interrompe a
contagem para fins do interstício necessário para a mobilidade funcional.

espécie, do Governador do Estado.
Parágrafo único.  No mínimo 20% dos cargos Comissionados serão exercidos exclusivamente
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